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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo analisar na visão dos estudantes do curso de ciências 

contábeis às mudanças ocorridas com a reforma trabalhista. Ainda também abordar a 

importância da reforma trabalhista, analisando as mudanças ocorridas nas leis trabalhistas e os 

principais pontos afetados por ela, seja eles direta ou indiretamente. A metodologia utilizada 

teve como base fontes bibliográfica com fundamentações contundentes. Foi feita uma 

pesquisa aplicada através de questionário para medir o conhecimento dos alunos quanto à 

reforma trabalhista, a pesquisa é de caráter exploratório e de campo. Para tanto o trabalho 

investigou a contextualização da problemática e chegou à conclusão que o assunto reforma 

trabalhista é muito complexo e de pouco entendimento para muitos, incluindo os estudantes e 

trabalhadores.  

 

Palavras-chave: Reforma Trabalhista, Legislação Trabalhista, Mudanças nas Leis 

trabalhistas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 Na atual conjuntura um dos temas de grande relevância para estudos acadêmicos é a 

reforma trabalhista e o impacto que ela causa não só as empresas, como também aos 

empregados. Mas o que seria a reforma trabalhista? 

A lei 13.467, que ocorreu em 13 de julho de 2017, caracterizada como reforma 

trabalhista, mudou consideravelmente vários pontos da Consolidação das Leis Trabalhistas 

(CLT).  

Como o próprio nome já diz, reforma trabalhista diz respeito às mudanças. A reforma 

trabalhista começou timidamente com um projeto de poucos artigos e se transformou numa 

grande mudança, não só da legislação trabalhista, mas também da estrutura do Direito do 

Trabalho, seus princípios e fundamentos. A reforma trabalhista foi aprovada tendo como 

principal motivo reduzir a taxa de desemprego no país.   

Portanto o problema que orientou a pesquisa é: Quais os impactos da Lei 13.467/2017 

relacionados às rotinas trabalhistas, na visão dos estudantes do curso de ciências contábeis? 

Assim, o objetivo principal deste estudo consiste em mostrar a opinião dos estudantes 

do curso de ciências contábeis na rotina trabalhista após a implantação da nova reforma 

trabalhista. E com isso os objetivos específicos são: entender a reforma trabalhista; analisar as 

mudanças ocorridas na reforma trabalhista; analisar os impactos da reforma trabalhista e as 

consequências trazidas por ela.  

Diante do exposto, é perceptível que o assunto reforma trabalhista é importante para o 

conhecimento e crescimento dos estudantes e trabalhadores, analisando a satisfação e 

entendimento sobre o assunto.  

O artigo será estruturado buscando sanar as duvidas e entender se os estudantes do 

curso de ciências contábeis encontram-se de acordo com a realidade atual da reforma 

trabalhista. É importante falar deste tema, lembrando que não foi a primeira vez em que 

houve alterações nas leis trabalhistas. 

 O estudo se justifica pela importância de apresentar informações cujo objetivo é 

identificar quais foram as principais mudanças trabalhistas, alteradas ou introduzidas nas leis, 

e com isso verificar o número de pessoas que se encontram desinformados sobre os seus 

direitos.  

A metodologia utilizada no trabalho caracteriza-se pelo caráter exploratório, e 

quantitativo.  



O trabalho foi desenvolvido através de pesquisas bibliográficas, e posteriormente 

estudado e discutido as mudanças que ocorreram com o tema em questão. Foi feito uma 

pesquisa de campo através de um questionário, onde as pessoas que responderam puderam 

expressar os seus conhecimentos quanto ao assunto discutido, mostrando o nível de 

conhecimento que eles têm quanto ao assunto reforma trabalhista. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 Para falar sobre reforma trabalhista e suas principais mudanças, torna-se necessário 

analisar a evolução do trabalho, como também a Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), 

mostrando a suma importância que a mesma tem referente aos direitos e deveres trabalhistas 

em que envolvem empregados versus empregador. 

 

2.1 PANORAMA GERAL DA REFORMA TRABALHISTA 

 

De acordo com Garcia (2013, p.31) “com o término da primeira guerra mundial, 

surgiu o chamado constitucionalismo social, significando a inclusão, nas constituições de 

disposições pertinentes à defesa de interesse social, inclusive garantindo direitos 

trabalhistas”. 

Segundo Garcia (2013, p. 34) “a primeira Constituição brasileira a ter normas 

específicas de Direito do Trabalho foi de 1934, como influência do constitucionalismo 

social”.  

De acordo com Neto e Cavalcante (2013, p. 38) “os direitos sociais dos 

trabalhadores, segundo a Constituição Federal de 1988, são divididos em: a) os relativos às 

relações individuais do trabalho (art. 7º); b) concernentes às relações coletivas de trabalho 

(art. 8º a 11º)”.  

Em 2017, a CLT foi alterada com a Lei 13.467 de 2017. A alteração da CLT de 2017 é 

considerada por parte da sociedade com um avanço socioeconômico e tecnológico para o 

Brasil. Dentre as mudanças aprovadas mais destacadas podemos ressaltar: alteração referente 

acordos individuais do empregado e empregador, possibilidades de novas formas de 

contratação, Teletrabalho, horas in itinere, terceirização e contribuição sindical (CNC, 2017). 

Campos et al. (2017) discutem como a reforma poderá impactar a produtividade, 

sendo um dos principais pontos, a forma como a valorização da negociação coletiva, a 

representação dos trabalhadores na empresa e o fim da contribuição sindical (gerando 



melhores sindicatos) podem levar a um melhor diálogo entre os trabalhadores e a empresa, 

elevando a duração dos vínculos e aprimorando condições e relações de trabalho.  

Segundo Vólia et al. (2017) uma das modificações trazidas pela reforma trabalhista 

foi o fim da ultratividade das normas coletivas, como se constata da nova redação do § 3° do 

art. 614 da CLT. Com isso, consagra-se o princípio da não incorporação definitiva dos 

benefícios normativos ao contrato de trabalho, permitindo-se a supressão, alteração ou 

manutenção das vantagens anteriores.  

De acordo com o Artigo 611-A da CLT: 

 

Estabelece essencialmente que não cabe à Justiça do Trabalho (JT) 
dispor sobre o conteúdo dos acordos, devendo ela apenas analisar sua 

conformidade aos elementos juridicamente formais. Da mesma forma, 

no § 2o, o legislador procura estabelecer que a ausência de 

contrapartidas pela retirada de direitos legais não deve ensejar a 

nulidade dos acordos por vício do negócio jurídico, evitando prática 

comum na JT atual que tende a anular convenções e acordos que 

apenas contenham cláusulas restritivas aos direitos dos trabalhadores. 

(BRASIL, 2017). 

 

E, no entanto sabendo que a reforma trabalhista apesar de agir diretamente nos 

direitos do trabalhador trouxe muitas mudanças, as quais serão abordadas adiante. 

 

2.2 MUDANÇAS OCORRIDAS COM A REFORMA TRABALHISTA 

 

A reforma trabalhista ocasionou algumas mudanças na CLT, incluindo nos direitos dos 

trabalhadores, não revogando, mas alterando a forma que se dá o direito do trabalhador.  

De uma forma geral a reforma trabalhista trouxe várias mudanças, especialmente 

quanto aos seguintes temas, de acordo com o quadro abaixo. 

 Quadro 1: Comparação entre o antes e o depois da reforma trabalhista, de acordo com 

a nova lei. 

 

Item Regra Anterior-CLT Nova Regra-Reforma 

Trabalhista 

 

Jornada de 

Trabalho 

 

A jornada fixada há 44 horas 

semanal e 220 horas mensal, podendo 

haver até 2 horas extras por dia. 

A jornada poderá ser de 12 

horas diárias com 36 horas de 

descanso, respeitando a fixação de 

44 semanais e 220 horas mensais 



(anteriormente esta escala só era 

utilizada quando mencionada nos 

acordos coletivos da categoria). 

 

 

 

Descanso 

 

O trabalhador que exerce a 

jornada padrão de 8 horas diárias tem 

direito há no mínimo uma hora e a no 

máximo duas horas de intervalo para 

repouso ou alimentação. 

O intervalo dentro da jornada 

de trabalho poderá ser negociado, 

desde que tenha pelo menos 30 

minutos. Além disso, se o empregador 

não conceder intervalo mínimo para 

almoço ou concedê-lo parcialmente, a 

indenização será de 50% do valor da 

hora normal de trabalho apenas sobre 

o tempo não concedido em vez de 

todo o tempo de intervalo devido. 

 

 

Férias 

As férias anuais, período de 

descanso que deve ser concedido ao 

empregado após o exercício de atividades 

por um ano, ou seja, por um período de 12 

meses (período aquisitivo), poderiam ser 

concedidas em uma única vez e, em 

determinadas situações, divididas em até 

dois períodos, desde que não fossem 

inferiores há 10 dias. 

Em casos excepcionais, podem-

se parcelar as férias em até duas vezes. 

Desde que haja concordância 

do empregado, as férias poderão ser 

usufruídas em até três períodos, sendo 

que um deles não poderá ser inferior a 

quatorze dias corridos e os demais não 

poderão ser inferiores a cinco dias 

corridos, cada um. 

Vale ressaltar que, havendo o 

fracionamento em três períodos, o 

último período de gozo deve ocorrer 

dentro do período concessivo, sob pena 

de o empregador pagar, em dobro, as 

férias gozadas depois do período 

legalmente permitido. 

 

 

Contribuição 

Sindical dos 

Empregados 

 

A contribuição sindical dos 

empregados é obrigatória. O 

pagamento é feito no mês de março, 

por meio do desconto que equivale a 

um dia de salário do trabalhador. Este 

valor é repassado ao sindicato da 

categoria. 

A contribuição sindical 

deixa de ser obrigatória e passa a 

ser opcional. 

 O excesso de horas em um dia de O banco de horas pode ser 

http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/ferias.htm


 

Banco de horas 

 

trabalho pode ser compensado em outro 

dia, desde que não exceda, no período 

máximo de um ano, à soma das jornadas 

semanais de trabalho previstas. Há 

também um limite de 10 horas diárias. 

realizado por acordo individual escrito, 

desde que seja compensado no mesmo 

mês. 

 

 

 

Negociações 

 

Convenções e acordos coletivos 

podem estabelecer condições de 

trabalho diferentes das previstas na 

legislação desde que ofereça maiores 

vantagens ao trabalhador do que 

previsto em lei 

Convenções e acordos 

coletivos poderão sobrepor 

à legislação. Sendo possível 

negociar condições de trabalho 

diferente das previstas em lei, e não 

necessariamente oferecendo 

vantagem ao trabalhador. 

 

 

 

 

 

Demissão 

 

Quando o trabalhador pede 

demissão ou é demitido por justa 

causa, o mesmo não tem direito à 

multa de 40% sobre o saldo do FGTS e 

nem à retirada do fundo. Em relação ao 

aviso prévio, a empresa pode avisar o 

trabalhador sobre a demissão com 30 

dias de antecedência ou pagar o salário 

referente ao mês sem que o 

colaborador precise trabalhar. 

O contrato de trabalho sendo 

extinto de comum acordo, com 

pagamento de metade da multa de 

40% sobre o saldo do FGTS. O 

trabalhador poderá ainda 

movimentar até 80% do valor 

depositado na conta do FGTS, mas 

não terá direito ao seguro-

desemprego. 



 

 

 

Homologação 

 

Na maioria dos acordos 

coletivos da categoria, contratos de 

trabalho extintos quando o colaborador 

possui mais de um ano, a rescisão só é 

válida caso seja homologada pelo o 

sindicato da categoria ou Ministério do 

Trabalho. 

A extinção de contrato de 

trabalho quando o colaborador 

possui mais de um ano de serviço, 

poderá ser homologada na empresa, 

com a presença de advogados do 

empregador e trabalhador. 

 

 

Home Office 

(Trabalho 

Remoto) 

 

A legislação não atende essa 

modalidade de trabalho home office 

(trabalho remoto). 

Todos os gastos realizados 

pelo trabalhador em sua casa, como 

equipamentos, energia, internet, 

serão formalizados com o 

empregador via contrato e 

controlados por meio de tarefas. 

 

Trabalho 

Intermitente 

(Por período) 

A legislação não contempla 

essa modalidade de trabalho. 

Contratos em que o 

trabalhado recebe por horas serão 

válidos, e os direitos trabalhistas 

serão garantidos ao trabalhador. 



 

Trabalho 

Parcial 

São permitidas contratações 

com até 25 horas semanais, sem horas 

extras. 

São permitidas contratações 

de 30 horas semanais totais ou 26 

horas semanais, com acréscimo de 

até seis horas extras. 

 

 

Direito 

de Gestante 

Lactante 

 

Durante a gravidez e 

amamentação, a mulher deverá ser 

afastada de sua atividade em ambientes 

insalubres. 

O Supremo Tribunal Federal 

(STF) decidiu no último dia 28 de maio 

que insalubres. O entendimento da 

Corte Superior foi que a norma é 

inconstitucional e deve ser retirada da 

legislação trabalhista. Trata-se da 

primeira decisão que altera as regras 

impostas pela reforma trabalhista, 

aprovada em novembro de 2017, e que 

pode ser um novo obstáculo para as 

mulheres no mercado de trabalho. Em 

que pese o direito a proteção da saúde 

da mulher e do nascituro deva ser 

respeitado, a decisão do Supremo pode 

reforçar a diferenciação da mulher e do 

homem no momento de uma empresa 

realizar uma contratação. Mulheres 

demitidas agora têm até 30 dias para 

informar a empresa sobre a gravidez. 

 

 

 

Transporte 

 

O tempo de deslocamento do 

trabalhador que utiliza o transporte 

fretado pela empresa é considerado 

jornada de trabalho, quando de difícil 

acesso e não servido por transporte 

público. 

O tempo despendido até o 

local de trabalho e o retorno, por 

qualquer meio de transporte, não será 

computado na jornada de trabalho. 

 

Tempo na 

empresa 

A CLT considera serviço efetivo 

o período em que o empregado está à 

disposição do empregador, aguardando 

ou executando ordens. 

Não são consideradas dentro 

da jornada de trabalho as atividades 

no âmbito da empresa como descanso, 

estudo, alimentação, interação entre 

colegas, higiene pessoal e troca de 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983249/consolida%C3%A7%C3%A3o-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43


uniforme. 



 

Danos morais 

Os juízes estipulam o valor em 

ações envolvendo danos morais. 

A proposta impõe limitações 

ao valor a ser pleiteado pelo 

trabalhador, estabelecendo um teto 

para alguns pedidos de indenização. 

Ofensas graves cometidas por 

empregadores devem ser de no 

máximo 50 vezes o último salário 

contratual do ofendido. 

 

Ações na 

Justiça 

O trabalhador pode faltar a até 

três audiências judiciais. Os honorários 

referentes a perícias são pagos pela 

União. Além disso, quem entra com ação 

não tem nenhum custo. 

O trabalhador será obrigado a 

comparecer às audiências na Justiça 

do Trabalho e, caso perca a ação, arcar 

com o custa do processo. Para os 

chamados honorários de sucumbência, 

devidos aos advogados da parte 

vencedora, quem perder a causa terá 

de pagar entre 5% e 15% do valor da 

sentença. O trabalhador que tiver 

acesso à Justiça gratuita também 

estará sujeito ao pagamento de 

honorários de perícias se tiver obtido 

créditos em outros processos capazes 

de suportar a despesa. Caso contrário, 

a União arcará com os custos. Da 

mesma forma, terá de pagar os 

honorários da parte vencedora em 

caso de perda da ação. Além disso, o 

advogado terá que definir exatamente 

o que ele está pedindo, ou seja, o valor 

da causa na ação. Haverá ainda 

punições para quem agir com má-fé, 

com multa de 1% a 10% da causa, 

além de indenização para a parte 

contrária. É considerada de má-fé a 

pessoa que alterar a verdade dos fatos, 

usar o processo para objetivo ilegal, 

gerar resistência injustificada ao 



andamento do processo, entre outros. 

Caso o empregado assine a rescisão 

contratual, fica impedido de 

questioná-la posteriormente na Justiça 

trabalhista. Além disso, fica limitado a 

oito anos o prazo para andamento das 

ações. Se até lá a ação não tiver sido 

julgada ou concluída, o processo será 

extinto. 

 

Plano de cargos 

e salários 

 

O plano de cargos e salários 

precisa ser homologado no Ministério do 

Trabalho e constar do contrato de 

trabalho. 

O plano de carreira poderá ser 

negociado entre patrões e 

trabalhadores sem necessidade de 

homologação nem registro em 

contrato, podendo ser mudado 

constantemente. 

 

Multa 

A empresa está sujeita a multa de 

um salário mínimo regional, por 

empregado não registrado, acrescido de 

igual valor em cada reincidência. 

A multa para empregador que 

mantém empregado não registrado é 

de R$ 3 mil por empregado, que cai 

para R$ 800 para microempresas ou 

empresa de pequeno porte. 

Fonte: Adaptado de Jus Brasil, 24 de Junho de 2019. Adaptado do Estadão, 24 de Junho 

de 2019.  

 

 Não há dúvida que a nova Lei trouxe grandes mudanças para o sistema de trabalho que 

funciona até então. Cabe ainda destacar que o presente trabalho pretende atestar a aprovação 

dos alunos do curso de ciências contábeis em relação às leis trabalhistas. 

 

 

2.3 IMPACTOS NA REFORMA TRABALHISTA 

 

Entender a reforma trabalhista é algo relevante nos dias atuais, uma vez que nem todos 

tem o conhecimento da lei, e estão por dentro dos seus direitos. Foram abordados neste 

quesito, quais os impactos que ocorreram com a reforma trabalhista. 



Lembrando ainda que há um tempo as leis trabalhistas não havia passam por 

mudanças. Somente no ano de 2017 foi aprovada a alteração da CLT. A mudança ocorrida 

com a reforma trabalhista permite discussão em relação às negociações coletivas, diminui a 

praticabilidade das leis dando-lhes uma maior ligeireza nas mudanças ocorridas, 

principalmente para aqueles cidadãos que não estejam preparados (BRASIL, 2017). 

 Ocorrendo que a Lei 13.467/2017 modifica muitos pontos da CLT e traz inúmeras 

mudanças, como por exemplo, as férias trabalhistas, a jornada de trabalho dentre outras 

significativas que mostram as relações trabalhistas no geral, além das relações sindicais e 

judiciais resultantes de reclamatórias trabalhistas. 

De acordo com o tema discutido e elencando alguns pontos adiante podemos ver 

alguns dos impactos ocorridos com a reforma trabalhista. 

No que se diz respeito a férias, a reforma traz, no Artigo 134, as alterações que houve 

referente ao gozo de férias: 

Segundo § 1o, do artigo 134 da CLT alterado pela Lei 13.467/2017 “desde que haja 

concordância do empregado, as férias poderão ser usufruídas em até três períodos, sendo que 

um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não poderão ser 

inferiores há cinco dias corridos, cada um.” (BRASIL, 2017).  

Outra alteração de grande relevância foi a inclusão pela Lei 13.467/2017 do § 3o do 

artigo 134 onde diz que: “é vedado o início das férias no período de dois dias que antecede 

feriado ou dia de repouso semanal remunerado.” (BRASIL, 2017).  

Esta mudança possibilita que o trabalhador subdivida suas férias para melhor 

descanso, o que pode ser coincidido com as férias familiares, aproveitando mais períodos de 

descanso.  

 De acordo com o Artigo 130 da CLT, as férias eram dadas de uma só vez, ficando 

possível que fossem divididas em duas partes, contando que um dos períodos não tivesse 

menos de quatorze dias. A supressão do parágrafo 2º chegou a hora oportuna, dado que as 

pessoas com 50 anos ou mais possuem de plena disposição para o trabalho, oposto de outras 

épocas. 

Com a reforma, as rescisões de contratos dos funcionários que possuem mais de um 

ano de vínculo empregatício, não precisam ser homologadas nos sindicatos. A reforma 

trabalhista descarta a obrigação da homologação da rescisão de contrato pelo sindicato ou 

Ministério do Trabalho, para que aquele empregado que tenha sido demitido sem justa causa, 

possa requerer ao seguro-desemprego e sacar consequentemente o valor referente ao FGTS.  

Quanto à permissão da rescisão do contrato de trabalho por comum acordo o artigo 



477-B da CLT suscita alteração sobre a permissão de rescisão de contrato de trabalho por 

comum acordo entre trabalhador e empregador. 

Segundo o Artigo 477-B da CLT 

O Plano de Demissão Voluntária ou Incentivada, para 

dispensa individual, plúrima ou coletiva, previsto em convenção 

coletiva ou acordo coletivo de trabalho, enseja quitação plena e 

irrevogável dos direitos decorrentes da relação empregatícia, salvo 

disposição em contrário estipulada entre as partes. 

 

Em regra em uma rescisão contratual é indispensável a entrega dos documentos ao 

empregado, como por exemplo, o termo de rescisão do contrato de trabalho, carteira de 

trabalho e previdência social com as anotações atualizadas, o requerimento do seguro-

desemprego e a movimentação da conta vinculada no (FGTS) Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (GONÇALVES, 2010). 

Segundo o artigo 477-A incluído pela Lei 13.467/2017  

As dispensas imotivadas individuais, plúrimas ou coletivas 

equiparam-se para todos os fins, não havendo necessidade de 

autorização prévia de entidade sindical ou de celebração de convenção 

coletiva ou acordo coletivo de trabalho para sua efetivação (BRASIL, 

2017).  

 

Além do que esta previsto no novo artigo 477-A da CLT, também não é mais 

obrigatório que seja feita a homologação de trabalhadores com vínculos empregatícios, com 

mais de 1 (um) ano, o que antes de aprovada a nova reforma trabalhista era proibido pela CLT 

(CNI, 2017). 

No que diz respeito aos direitos da gestante, o artigo 394-A da CLT afirma que a 

empregada gestante ou lactante somente poderá trabalhar em ambiente insalubre mediante a 

apresentação de atestado médico que comprove que o ambiente não afetará a saúde ou 

oferecerá algum risco à gestação ou à lactação. 

Antes, pela CLT era proibido que uma mulher gestante trabalhasse em um ambiente 

em que acarretasse riscos a sua saúde e a saúde do bebe. Com a reforma trabalhista e a nova 

lei, a gestante só poderá ser afastada mediante atestado medico, explicando as necessidades 

para aquele afastamento. Não havendo atestado a gestante permanecerá na sua função e 

exercendo a mesma. 

No que diz respeito a amamentação, este quesito devera ser definido em comum 



acordo entre o empregador e a empregada (BRASIL, 2017).  

Por outro lado, não ficou estabelecido na lei que o intervalo para amamentação seja 

remunerado, de forma que a empresa não é obrigada a pagar por esse intervalo para 

amamentação, por outrem, o mesmo pode ser deduzido na jornada de (MARTINS, 2014). 

 Com a nova lei, mudando a CLT, se determina mais cooperação e segurança jurídica, 

o que possibilita melhorar o ambiente de negócios, contribuindo com o crescimento 

econômico, e que acaba beneficiando tanto os empregados como os empregadores (CNI, 

2017). 

 Além dos impactos ocorridos com a reforma trabalhista, houve também as 

consequências em relação à Lei 13.467/2017, com intuito de agregar mais conhecimento a 

partir da opinião de profissionais da área que precisam estar atentos a essas mudanças em sua 

rotina de trabalho. 

 

2.4 CONSEQUENCIAS DA LEI 13.467/2017 

Em meio a tantas mudanças nas leis trabalhistas, fica a pergunta, e os colaboradores? 

Como estão? Será que está ciente de tudo o que está acontecendo? Será que estão satisfeitos? 

E qual a importância de mantê-los informados? 

Segundo Campos et al. (2017) a reforma trabalhista pode afetar a produtividade dos 

empregados. Os escritores ressaltam que a negociação coletiva fica mais valorizada 

impulsionando os trabalhadores em relação aos seus direitos, como por exemplo o fim das 

contribuições sindicais, que facilitara uma melhor condição de dialogo e entendimento entre o 

empregado e a empresa a qual presta serviço. Do ponto de vista dos autores, se existem 

ganhos ou perdas isso depende da forma como é representada coletivamente por parte do 

trabalhador.  

No que se diz respeito ao interesse e respeito de uma consequência da reforma 

trabalhista relacionada à produtividade em relação à rotatividade. Em especial no Brasil, há 

uma grande análise sobre resguardar o trabalhador quando ao amparo ao seguro-desemprego e 

FGTS. Um dos motivos para tal fenômeno é o alto índice de mão de obra não qualificada. Por 

fim, a reforma trabalhista, não altera esses benefícios, apenas reorganizou os parâmetros para 

se obtiver direito sobre os mesmos (CARVALHO, 2017). 

A reforma trabalhista visou também à redução de custos com o pessoal e 

posteriormente uma melhor condição nas leis referentes aos trabalhadores.  

Segundo (CARVALHO, 2017) para que ocorra a redução de custos por causa da 

remuneração de horas trabalhadas, pode fazer a alteração por horas integrais intermitentes, ou 



pelo uso de banco de horas, e compensações, que reduzem a quantidade de horas extras pagas, 

lembrando que isso causará um impacto de forma negativa.  

Por isso é importante comentar as consequências que a reforma trabalhista poderá ter 

sobre a formalização dos postos de trabalho. Uma vez que surge na literatura uma 

unanimidade sobre a visão de que empresas não formal, e que possuem baixíssima 

produtividade, são administradas por empreendedores não tão qualificados e que não tem 

preocupação em permanecer (LA PORTA E SHLEIFER 2008; 2014). 

Tendo uma vista todo impacto e toda consequência que ocorreu com a reforma 

trabalhista e foi abordada aqui, a reforma trabalhista veio também para que a economia do 

país melhorasse.  

 

3. METODOLOGIA 

 

A pesquisa caracteriza-se como aplicada que segundo Gil (2010, p. 27) “é voltado à 

aquisição de conhecimentos com vistas à aplicação numa situação específica”. Exploratória, 

quantitativa, e de campo. 

De acordo com Gil (2002, p. 44) a pesquisa exploratória “tem como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torna-lo mais explícito ou a 

construir hipóteses”.  

Já para Gonsalves (2001, p.67), retrata que a pesquisa de campo é o tipo de estudo que 

pretende buscar a informação diretamente com as pessoas entrevistadas. Ela exige do 

pesquisador um encontro mais direto. Foi feito um uma pesquisa de campo através de um 

questionário, aplicado a grupo de alunos de uma universidade, a fim de entender qual a visão 

destes em relação a reforma trabalhista.  

O questionário, de acordo com Gil (1999, p.128) pode ser definido “como a técnica de 

investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por 

escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, 

interesses, expectativas, situações vivenciadas”.  

Quanto à coleta de dados, foi aplicado um questionário estruturado com 16 perguntas 

de múltipla escolha aos 30 discentes do 7º período do curso de ciências contábeis de uma 

instituição de ensino. A escolha da amostra deu-se por meio não probalístico e por 

conveniência. 

A análise dos dados deu-se por meio quantitativo, que segundo Michel (2005) utiliza 

técnicas estatísticas, tais como percentuais, média, desvio-padrão, coeficiente de correlação, 



análise de regressão, entre outros. (MICHEL, 2005). 

Nesse estudo é importante o contato direto e prolongado entre o pesquisador e a área 

explorada.  

 

4.     ANÁLISE E DISCURSÃO DOS RESULTADOS 

 

A amostra estudada é composta por 12 (doze) quesitos com o objetivo de identificar os 

impactos da reforma trabalhista, na visão dos estudantes do curso ciências contábeis. 

Com as novas regras, muitos pontos serão alterados na rotina de patrões e empregados. 

É necessário estar por dentro das atualizações para não ficar pra trás, e nem cometer erros e 

acabar sofrendo penalidades. Em contra partida é notório ver que nem todos saíram satisfeitos 

com essas mudanças. 

 Como mostrado no gráfico abaixo, é bem dividido as opiniões a respeito da Reforma 

Trabalhista para um o tema é algo complexo de difícil compreensão, para outros nem tanto. 

  

Gráfico 01: Conhecimento da Reforma Trabalhista 

                                

 

De acordo com o gráfico, 7% dos entrevistados têm duvidas sobre o que seja a reforma 

trabalhista e do que se trata. Já 43% relatam que sim, sabem do que se trata e quais foram às 

mudanças ocorridas com a mesma. Já 50% dos entrevistados sabem o que é a reforma 

trabalhista e as suas mudanças, uma vez que é um assunto pouco abordado e que na maioria 

das vezes só aparece quando há mudanças na mesma, e que isso de certa forma acaba 

deixando-os desinformados e desatualizados dos seus direitos. 

 A contribuição sindical nada mais é que o antigo imposto sindical, que foi criado na 

Constituição Federal em 1934. A contribuição era uma forma econômica e profissional de 

              Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 



manter a sobrevivência sindical, esta era de grande relevância (MARTINS, 2014). 

                           

     Gráfico 02: Mudança no Imposto Sindical 

                        

                                    Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

Antes da reforma trabalhista que ocorreu em 2017 a contribuição sindical era 

obrigatória, depois da reforma trabalhista, essa contribuição passa a ser optativa, onde o 

trabalhador escolhe pagar ou não. Na pesquisa sobre as mudanças que ocorreram no imposto 

sindical 32% dos estudantes entrevistados sabem o que mudou em relação ao imposto 

sindical, segundo a reforma trabalhista, e 68% não estão por dentro dessas mudanças. Vale 

ressaltar que a maioria dos entrevistados não está sabendo que a contribuição sindical passou 

a ser facultativa. 

Este item refere-se ao entendimento dos entrevistados quanto ao trabalho intermitente, 

que nada mais é do que aquele trabalho remunerado por hora trabalhada, e que pode ser 

contratado para trabalhar por horas, dias, ou meses de trabalho, independente do ramo da 

atividade que será exercida (MONTEIRO, 2017). 

 

                                       Gráfico 03: Trabalho Intermitente 

                      

                       Fonte: Dados da Pesquisa, 2017. 

 Antes da reforma trabalhista não havia uma lei que se tratava de trabalho intermitente. 

Com a mudança na reforma trabalhista o trabalho intermitente passou a ser remunerado de 

acordo com as horas trabalhadas. 



 De acordo com a pesquisa no quesito trabalho intermitente relacionado ao 

conhecimento dos entrevistados, 25% concordam com o trabalho intermitente criado pela 

reforma trabalhista, já 18% se dizem em dúvida quanto ao assunto, enquanto 57%, ou seja, a 

maioria discorda desse tipo de trabalho.  

 A maioria dos entrevistados alega que os empregadores que optaram por terem seus 

funcionários em trabalhos intermitentes, e que uma grande parte da sociedade sofrerá com 

isso, uma vez que a remuneração será de acordo com as horas trabalhadas. Na visão deles, 

essa função beneficia apenas ao empregador.  

Como em qualquer outra função, o trabalhador intermitente pode ser demitido. Em 

relação a demissão do trabalhador intermitente existe a rescisão do contrato que pode ser por 

justa causa, ou rescisão indireta, que é quando há inatividade por 12 meses do funcionário. 

 No quesito rescisão para o funcionário intermitente, foi perguntado aos entrevistados 

se eles tinham conhecimento de como é feito, o gráfico abaixo nos mostra o resultado.  

 

       Gráfico 04: Demissão do funcionário intermitente 

                          

                                         Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

Segundo os respondentes, a maioria deles encontra-se não sabendo. Pode-se perceber 

que 7% dos entrevistados têm dúvidas quanto à como funciona a demissão para o funcionário 

intermitente, 24% deles afirmam saber como ocorre, e 69% afirmam não saber como é feita a 

rescisão para esse tipo de funcionário. 

É importante ressaltar que os funcionários registrados em regime intermitente, estes, 

não têm direito ao seguro desemprego, como também em relação ao saque do FGTS estes só 

podem sacar apenas 80% do valor retido (BRASIL, 2017).   

 No ilustrativo abaixo, foi perguntado aos entrevistados se eles sabiam o que mudou 

em relação à homologação de demissão de acordo com a nova reforma trabalhista. 

 

 

 



                             Gráfico 05: Mudança na homologação da demissão 

                         

                             Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

  Antes da reforma trabalhista, a homologação da rescisão para aquele funcionário com 

mais de um ano de registro era feita no sindicato responsável, depois da reforma essa rescisão 

passou a ser feita pela própria empresa. Antes o pagamento dessa rescisão tinha que acontecer 

ate o 1º dia útil referente ao termino do aviso prévio trabalhado. Com a nova reforma todos os 

pagamentos terão que ser feitos até o 10º dia útil. Com a nova lei, foi criado também um 

acordo novo, o trabalhador receberá metade do aviso prévio e conseguirá sacar 80% do seu 

FGTS. 

 Pode-se perceber que 30% sabe o que houve de mudança e 70% não sabem quais 

mudanças ocorreram, e que pelo fato de não saberem, ou terem dúvidas quanto às mudanças 

pode acontecer de serem lesados mediante as empresas e nem ficarem sabendo. 

          No gráfico abaixo foi perguntado aos entrevistados se eles sabiam o que mudou 

em relação às férias do empregado. 

 

       Gráfico 6: Mudanças nas férias 

                          

                        Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 Antes de reforma as férias ocorriam da seguinte maneira, o empregador poderia tirar 

30 dias de férias corridos, ou dividi-las em 2 partes, sendo que uma delas não poderia ser 

menor que 10 dias. Depois da reforma trabalhista, o funcionário pode ter suas férias divididas 

em 3 partes, sendo que uma delas não pode ser menor que 14 dias, e as duas demais não 

podem ser inferiores a cinco dias. 

 Segundo os respondentes, 7% deles têm dúvidas de como ficou, 43% afirmam estar 



cientes das mudanças ocorridas, e 50% deles não sabem como ficou a divisão das férias, após 

a reforma. Em conversa com os mesmos, foi possível perceber a não satisfação dos mesmos 

quanto a este quesito. Eles afirmam que o trabalhador não consegue descansar cem por cento 

quando as férias são divididas, principalmente em três partes. 

 No gráfico abaixo foi perguntado aos entrevistados o conhecimento deles referente ao 

contrato temporário. 

 

                                         Gráfico 07: Contrato temporário 

                        

                        Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 O contrato temporário é um trabalho que é prestado por um profissional para uma 

determinada empresa, que tem como objetivo atender as necessidades da mesma. Porém o 

contrato temporário só pode ser usado em duas ocasiões, para substituir funcionários que 

estejam afastados por licença, férias, ou para ajudar em épocas de grande pico. 

 De acordo com a pesquisa, 7% têm duvidas do que se trata e como funciona esse tipo 

de contrato, 43% tem conhecimento do assunto, e 50% não sabem do que se trata e como 

funciona. 

 O ilustrativo abaixo mostra a jornada de trabalho de 12 x 36, os respondentes 

foram questionados se eles concordavam com essa jornada de trabalho que não estava 

prevista na lei, mas que foi aprovada pela reforma trabalhista.  

                                              Gráfico 08: Jornada de Trabalho 

                    

        Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 Antes a jornada de trabalho semanal tinha uma duração de 44 horas, sendo que o 

máximo permitido era de apenas 8 horas diárias. Com a reforma trabalhista a jornada de 



trabalho passou a ter a possibilidade de 8 horas no mínimo e 12 horas no máximo, contanto 

que sejam aceitas por ambas as partes. Vale ressaltar que ao optar por trabalhar 12 horas, deve 

ser concedido ao trabalhador um intervalo de 1 (uma) hora de descanso e que se por exemplo 

ele trabalhar numa segunda-feira das 07:00 às 19:00, este retornara as suas atividades na 

quarta-feira seguindo a mesma hora. 

 A pesquisa obteve o seguinte resultado 14% dos entrevistados tem dúvidas quanto a 

este quesito, já 29% concordam com a jornada de trabalho acima descria, para eles é possível 

realizar outras atividades, nesse intervalo de tempo, já 57% dos entrevistados não concordam 

com a aprovação desta nova lei, uma vez que pode desgastar o trabalhador, deixando-o mais 

exausto rendendo menos o seu serviço. 

 No gráfico abaixo os entrevistados dizem se estão cientes de como funciona a questão 

das horas extras de acordo com a nova lei trabalhista.                  

     Gráfico 09: Horas Extra 

                   

                     Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 Antes da reforma trabalhista o trabalhador podia fazer 2 horas extras por dia, além da 

sua rotina normal. Em relação às horas extras, a jornada de trabalho não poderia ultrapassar 

10 horas. Com a reforma trabalhista o valor de 20% passou para 50%, podendo variar de 

acordo com o dia, que pode ser feriado, ou folga do funcionário. 

 Podemos observar que 3% têm dúvidas de como funciona essa parte da reforma. Já 

21% dos entrevistados estão cientes dessa mudança, e 76%, ou seja, a maioria não sabe como 

funciona a questão das horas extras.  

O gráfico abaixo mostra o resultado sobre o quesito em relação à negociação das 

folgas geradas pelas horas extras.                                   

 

 

 

 



 Gráfico 10: Negociação das folgas 

                         

                                Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

Cavalcante (2013, p. 642) “Quando se excede a duração da jornada normal, o 

empregado tem direito a percepção da hora extra”.  

A maioria dos entrevistados não sabe como funciona a negociação das folgas 

relacionadas às horas extras feitas pelo trabalhador, onde, 7% têm dúvidas quanto ao 

pagamento dessas horas, 14% sabem como funciona essa negociação e 79% não sabe como 

funciona a negociação. 

Na visão dos entrevistados, este é outro quesito que para os entrevistados não é 

favorável, uma vez que, para eles as empresas hoje em dia, veem apenas o lado delas, fazendo 

com que o trabalhador faça hora extra, e na hora de ser compensado, o mesmo é lesado. 

A imagem abaixo traz um assunto muito pessoal, nele os entrevistados nos falam se é 

a favor ou contra a reforma trabalhista.  

     Gráfico 11: A favor da Reforma Trabalhista 

                     

                        Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

Ao analisar o gráfico nota-se que os entrevistados estão bem divididos em relação a 

opinar, se é a favor ou contra a reforma trabalhista. 38% dos entrevistados tem dúvida se estão 

a favor ou contra a reforma, uma vez que há vantagens e desvantagens para ambos os lados, 

tanto do trabalhador como do empregador.  



Já 23% dos entrevistados são a favor da reforma trabalhista, e que a mesma veio para 

ajudar a classe dos empregados em vários âmbitos como poder dividir as férias, ou até mesmo 

ter uma negociação em sua homologação.  

E 39% dos entrevistados não concordam com a reforma, para eles é algo desnecessário 

e que visa apenas melhorar e beneficiar o empregador. 

 O gráfico abaixo nos dá um parecer sobre o entendimento dos entrevistados quando se 

trata dos benefícios trazidos pela reforma trabalhistas, e a quem esses benefícios mais 

agradou, se foi ao empregado, ao empregador ou a ambos. 

 

    Gráfico 12: A quem a Reforma Trabalhista Beneficiou 

 

                       Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 

O gráfico doze revela um panorama do assunto em geral, e nele podemos perceber um 

pouco da concepção dos entrevistados em citar a quem essas mudanças ocorridas na reforma 

trabalhista beneficiaram. 

Onde 8% dos entrevistados afirmam que a reforma trabalhista beneficiou a ambos e 

que para eles as mudanças eram necessárias, uma vez que já se encontravam na mesmice a 

muito tempo, e não estavam agradando. 

Já por outra parte, maioria dos entrevistados, ou seja, 92% afirmam que as mudanças 

na reforma trabalhista beneficiaram apenas a classe dos empregadores, e se houveram  

mudanças, para a classe dos empregados são poucas. Eles ainda afirmam que a ideia da 

reforma trabalhista é fazer o trabalhador entender que com ela, haverá mais empregos e que 

os empregados, poderão negociar suas condições de trabalho sem interferências, onde para 

eles, isso não é verdade. 

A Reforma Trabalhista foi e continua sendo necessária para a redução de custos nos 

cofres brasileiros e consequentemente contribui para a estabilização da economia, por sua vez, 

os trabalhadores, em algumas situações foram favorecidos e em outras foram prejudicados. 



Portanto, só o tempo poderá dizer quais os reflexos da reforma trabalhista de 2017 na vida dos 

trabalhadores e empregadores. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Nas considerações finais, são vistas novamente as questões e os objetivos que deram 

inicio a este estudo sobre os impactos da reforma trabalhista, na visão dos estudantes do curso 

de ciências contábeis. 

 O problema- Quais os impactos da Lei 13.467/2017 relacionados às rotinas 

trabalhistas, na visão dos estudantes do curso de ciências contábeis? Em analise aos 

questionários respondidos, nota-se que os estudantes encontram-se confusos em alguns 

quesitos, como entender algumas mudanças ocorridas. Porem, não foi necessário apenas o 

questionamento para chegar ao objetivo geral, foi importante a adoção de três objetivos 

específicos, a qual as analise feitas seguem:  

 O primeiro objetivo era de entender o que é a reforma trabalhista. Acredita-se que foi 

possível chegar à conclusão deste objetivo, utilizando-se de pesquisa bibliográficas, através de 

documentos e arquivos da própria lei. 

 O segundo objetivo especifico focou em analisar as mudanças ocorridas na reforma 

trabalhista, onde pode-se notar também por meio de pesquisa bibliográfica que houveram 

muitas mudanças e alteração na CLT, e essas mudanças na visão dos estudantes para uns as 

mudanças vieram para beneficiar apenas ao trabalhador, para outros as mudanças beneficiam 

a ambos. 

 Para finalizar o terceiro e último objetivo especifico era analisar os impactos e as 

consequências da reforma trabalhista na visão dos estudantes, onde os mesmos responderam a 

um questionário respondendo os pontos que foram mais relevantes para eles. 

 Em analise aos resultados do questionário os estudantes encontram-se bastante atentos 

as mudanças ocorridas, em alguns quesitos para eles, a reforma trabalhista apenas beneficia o 

trabalhador, quando é perguntado se eles são a favor ou contra a reforma trabalhista, o 

resultado fica bastante dividido, o que podemos entender que os impactos ocorridos pela 

reforma trabalhista na visão dos estudantes ainda é algo bem divido, onde muitos têm 

opiniões divergentes sobre o tema estudado. 

 Para finalizar o estudo é necessário reconhecer que há algumas limitações a pesquisa, 

uma vez que se tratando de uma lei nova, não há muito embasamento bibliográfico que possa 

ser usado, existe o fato do numero menor de entrevistados onde muitos deles não se sentem 



confiantes a falar do assunto. 

 Sugere-se que sejam feitas novas pesquisas voltadas ao embasamento do 

conhecimento das leis para os estudantes do curso de ciências contábeis de acordo com a lei 

13.467/2017. 
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